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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 5/2020

de 14 de fevereiro

Sumário: Aplica ao pessoal dos corpos especiais do Sistema de Informações da República 
Portuguesa o regime de aposentação aplicável às forças e serviços de segurança pre-
vistas na Lei de Segurança Interna.

A Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, estabeleceu mecanismos de 
convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral de segurança 
social no que respeita às condições de acesso e ao cálculo das pensões de aposentação, tendo 
ainda determinado a cessação da inscrição de novos subscritores na Caixa Geral de Aposentações 
a partir de 1 de janeiro de 2006.

Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, proce-
deu à revisão dos regimes que consagram desvios ao regime geral de aposentação em matéria de 
tempo de serviço, idade de acesso à aposentação, fórmula de cálculo e atualização das pensões, 
de forma a compatibilizá -los com a convergência acima referida, onde ficou incluído o regime apli-
cável ao Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP).

As características específicas da atividade de produção de informações de segurança justifi-
cam, em paridade com as Forças Armadas e as forças e serviços de segurança, a manutenção do 
regime de exceção ao regime geral da aposentação da Administração Pública.

Nesse contexto, procede -se à aplicação ao pessoal do SIRP do regime preceituado no Decreto-
-Lei n.º 4/2017, de 6 de janeiro, que veio rever o regime da aposentação para as forças e serviços 
de segurança previstas na Lei de Segurança Interna, onde tem assento o SIRP, bem como à alte-
ração do Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março, na sua redação atual, que define as regras de 
execução da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, por forma a assegurar o 
financiamento do regime previsto no presente decreto -lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei aplica ao pessoal dos corpos especiais do Sistema de Informações 
da República Portuguesa o regime de aposentação aplicável às forças e serviços de segurança 
previstas na Lei de Segurança Interna, procedendo à quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 55/2006, 
de 15 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 4/2017, de 6 de janeiro, 87/2019, de 2 de julho, 
e 143/2019, de 20 de setembro, e a primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 4/2017, de 6 de janeiro.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março, na sua redação atual, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
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3 — No caso da legislação especial aplicável aos militares das Forças Armadas, da Guarda 
Nacional Republicana, do pessoal militarizado da Marinha, da Polícia Marítima e do Exército, do 
pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança Pública, do pessoal da carreira de investiga-
ção e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do pessoal da carreira de investigação 
criminal, da carreira de segurança e pessoal das demais carreiras de apoio à investigação criminal 
responsável por funções de inspeção judiciária e recolha de prova da Polícia Judiciária, do pessoal 
do corpo da Guarda Prisional, do pessoal das carreiras de bombeiro sapador e de bombeiro mu-
nicipal, e do pessoal dos corpos especiais do Sistema de Informações da República Portuguesa, 
o acréscimo de encargos resultante do seu regime por referência ao regime geral de segurança 
social é integralmente suportado por verbas do Orçamento do Estado.

4 — [...].
5 — [...].»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 4/2017, de 6 de janeiro

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 4/2017, de 6 de janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Funcionários e agentes integrados nos corpos especiais do Sistema de Informações da Re-

pública Portuguesa, desde que contem, pelo menos, oito anos de serviço nestes organismos.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de janeiro de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes 
Godinho.

Promulgado em 5 de fevereiro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 7 de fevereiro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113008279 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 6/2020

Sumário: Declara sem efeito o Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2020/M, de 7 de fevereiro, 
sobre a segunda alteração do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2006/M, de 16 de 
junho.

Nos termos das disposições conjugadas da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, na sua redação atual, e do n.º 5 do artigo 12.º do Regulamento de 
Publicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 15/2016, de 
21 de dezembro, declara -se sem efeito o Decreto Regulamentar Regional da Madeira n.º 14/2020/M, 
de 7 de fevereiro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 27, de 7 de fevereiro de 2020, 
por corresponder à publicação em duplicado do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2020/M, de 
6 de fevereiro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2020.

Secretaria -Geral, 11 de fevereiro de 2020. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão 
Gonçalves.

113009915 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 42/2020

de 14 de fevereiro

Sumário: Fixa a taxa do adicionamento sobre as emissões de CO
2
 previsto no artigo 92.º-A

do CIEC e o valor do adicionamento resultante da aplicação dessa taxa aos fatores de 
adicionamento relativos a cada produto.

A Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro, que aprovou a Reforma da Fiscalidade Verde, 
veio aditar ao Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2010, de 21 de junho, o artigo 92.º -A, que estabelece que alguns produtos petrolíferos e 
energéticos estão sujeitos a um adicionamento sobre as emissões de CO

2
 (vulgarmente conhecido 

como «taxa de carbono»).
Esta medida, entre outras que têm vindo a ser tomadas pelos sucessivos governos, promove 

a transição tendencial para uma economia de baixo carbono, objetivo que tem assumido grande 
relevância no plano nacional, em linha com o contexto internacional.

O valor da taxa do adicionamento previsto no artigo 92.º -A do CIEC é definido anualmente, 
sendo fixado, com base nos preços dos leilões de licenças de emissão de gases de efeito de estufa, 
realizados no âmbito do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), em conformidade 
com o disposto no n.º 2 do artigo 92.º -A do CIEC.

Prosseguindo o objetivo de descarbonização da economia, estimulando a utilização de fontes 
de energia menos poluentes, impõe -se fixar o valor da taxa do adicionamento sobre as emissões 
de CO

2
 para 2020, atualizando o valor do adicionamento que resulta da aplicação da referida taxa 

aos fatores de adicionamento, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 92.º -A do CIEC.
Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do 

artigo 92.º -A e do artigo 116.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria fixa a taxa do adicionamento sobre as emissões de CO
2
 previsto no ar-

tigo 92.º -A do CIEC e o valor do adicionamento resultante da aplicação dessa taxa aos fatores de 
adicionamento relativos a cada produto.

Artigo 2.º

Taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2

O valor da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO
2
 apurado para o ano de 2020, 

nos termos do n.º 2 do artigo 92.º -A do CIEC, é de 23,619 €/t de CO
2
.

Artigo 3.º

Valor do adicionamento sobre as emissões de CO2

Tendo em consideração o valor da taxa do adicionamento de 23,619 €/t de CO
2
 e os fatores 

previstos no n.º 1 do artigo 92.º -A do CIEC, os valores do adicionamento sobre as emissões de 
CO

2
 a aplicar aos produtos abrangidos são os seguintes: 

Fator
de

adicionamento

Valor
do

adicionamento

Gasolina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,271 654 53,65 €/1 000 l
Petróleo e petróleo colorido e marcado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,453 658 57,95 €/1 000 l
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Fator
de

adicionamento

Valor
do

adicionamento

Gasóleos rodoviário, colorido e marcado e de aquecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,474 862 58,45 €/1 000 l
GPL (metano e gases de petróleo) usado como combustível e como carburante . . . 2,902 600 68,56 €/1 000 kg
Gás natural usado como combustível e como carburante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,056 100 1,33 €/GJ
Fuelóleo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,096 000 73,12 €/1 000 kg
Coque de petróleo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,696 100 63,68 €/1 000 kg
Carvão e coque  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,265 670 53,51 €/1 000 kg

 Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 6 -A/2019, de 4 de janeiro.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes, em 13 de fevereiro de 2020.

113015552 
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 43/2020

de 14 de fevereiro

Sumário: Altera a Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, que regula aspetos da tramitação 
procedimental do reconhecimento de graus académicos e diplomas atribuídos por 
instituições de ensino superior estrangeiras.

A Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, regula aspetos da tramitação procedimental do 
reconhecimento de graus académicos e diplomas atribuídos por instituições de ensino superior 
estrangeiras, regulamentando o Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, que veio modernizar e 
uniformizar os procedimentos de reconhecimento de qualificações estrangeiras, tornando -os mais 
transparentes, equitativos e simples.

Como resultado do novo enquadramento legal, da prioridade política conferida a esta matéria e 
do trabalho da Comissão Nacional de Reconhecimento de Graus e Diplomas Estrangeiros, durante 
o ano de 2019, foi alargado o número de países cujos graus são alvo de reconhecimento automá-
tico (sendo hoje este procedimento aplicável relativamente a 38 países quando eram 34 países 
em 2018) e cresceu o número de graus e diplomas que são alvo de reconhecimento automático 
(sendo atualmente reconhecidos automaticamente 382 graus ou diplomas estrangeiros distintos 
quando eram 276 em 2018).

Em consequência, a procura por este tipo de reconhecimentos subiu de forma relevante, tendo 
o número de requerimentos válidos crescido 70 % no último ano verificando -se também uma ten-
dência de crescimento nos demais tipos de reconhecimento, desenvolvidos exclusivamente pelas 
instituições de ensino superior.

A Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, veio também permitir, de forma inovadora, a possibili-
dade de aplicação de procedimentos alternativos de verificação da titularidade do grau ou diploma em 
caso de requerentes em situação de emergência por razões humanitárias, provenientes de países 
ou regiões em que prevaleça uma situação reconhecida de conflito armado, de desastre natural, 
de violência generalizada ou de violação de direitos humanos, assim concretizando o disposto no 
Artigo VII da Convenção de Reconhecimento das Qualificações Relativas ao Ensino Superior na 
Região Europa — Convenção de Lisboa.

No entanto, situações de instabilidade política em determinados Estados, que dificultam o 
regular funcionamento das suas instituições durante períodos de tempo temporalmente limitados, 
podem justificar a possibilidade de aplicação desses procedimentos alternativos, ainda que não se 
verifiquem as situações de extrema gravidade e emergência humanitária acima descritas. Desse 
modo, importa criar um mecanismo que permita dar enquadramento a esse tipo de situações, que 
deve ser flexível ao longo do tempo e atender às circunstâncias concretas que se verificam em 
determinados Estados, contribuindo desse modo para a melhor integração e entrada no mercado 
de trabalho dos cidadãos nacionais e estrangeiros que aí obtiveram as suas qualificações.

A previsão destes mecanismos dá também concretização a objetivos fixados pelo programa 
Regressar, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2019, que prevê a criação de 
condições para que os processos de reconhecimento das habilitações académicas e qualificações 
profissionais obtidas fora de Portugal sejam concluídos da forma mais célere e eficaz possível, 
assim valorizando não apenas os cidadãos estrangeiros mas todos os portugueses e lusodescen-
dentes que trabalham e vivem fora do País, valorizando o potencial das suas qualificações, dos 
seus percursos e da ligação que mantêm com Portugal.

Neste enquadramento, refletindo a experiência da concretização deste enquadramento legal 
no decurso do último ano, a presente portaria introduz alterações à Portaria n.º 33/2019, de 25 de 
janeiro, no sentido de garantir acrescida celeridade processual e a clarificação de aspetos relevantes 
para o processo de tomada de decisão das entidades competentes para o reconhecimento.

Assim, tendo sido ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º e do n.º 1 do 
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artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, que 
regula aspetos da tramitação procedimental do reconhecimento de graus académicos e diplomas 
atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro

Os artigos 3.º, 6.º, 7.º, 8.º e o Anexo I da Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 — Sempre que seja requerida uma classificação final na escala de classificação portuguesa, 
o requerente deve ainda apresentar documento(s) emitido(s) pela instituição de ensino superior 
estrangeira com indicação da classificação final atribuída ao grau académico ou diploma para o 
qual é requerido o reconhecimento e da escala de classificação final estrangeira onde conste clas-
sificação mínima a que corresponde aprovação nessa escala e classificação máxima.

Artigo 6.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Na entrega da documentação traduzida referida nos n.os 1 e 2 a entidade competente 

para o reconhecimento pode decidir que, em alternativa ao português, a tradução seja feita para 
inglês, espanhol ou francês.

Artigo 7.º

[...]

1 — A contagem dos prazos para decisão sobre os pedidos de reconhecimento suspende -se:

a) [...];
b) [...];
c) Nos casos previstos no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 

entre a data da decisão para realização dos procedimentos de avaliação aplicáveis e a publicação 
do respetivo resultado final.
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2 — A falta de pagamento de taxas ou emolumentos no prazo fixado determina a extinção do 
procedimento.

3 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento se realizarem o pagamento em 
dobro da quantia em falta nos 10 dias seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

4 — Nas situações em que, estando o pagamento de taxas e emolumentos regularizado, o 
procedimento esteja parado por mais de seis meses por causa imputável ao interessado, é o mesmo 
declarado deserto, nos termos do artigo 132.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 8.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — A alteração dos números de identificação pessoal constantes na certidão de registo de 

reconhecimento não determina a invalidade da mesma, competindo ao titular do grau ou diploma 
reconhecido comprovar junto das entidades que o solicitarem que o número em causa se encon-
trava válido à data da emissão da certidão de registo.

ANEXO I

[...]

Em conformidade com o disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
que aprova o regime jurídico de reconhecimento de graus académicos e diplomas de ensino supe-
rior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, certifica -se que o grau académico 
de (grau estrangeiro na língua de origem) ou diploma de (curso não conferente de grau acadé-
mico conferido por instituição de ensino superior estrangeira) (eliminar o que não for aplicável), 
conferido por (Instituição de Ensino Superior de origem), (país de origem do grau ou diploma), a 
(nome do requerente), nacional de (país), portador(a) do cartão de cidadão, bilhete de identidade/
passaporte/título de residência (eliminar o que não for aplicável) n.º … (identificar número válido 
à data do requerimento), confere ao seu titular os direitos inerentes ao grau académico português 
de Licenciado/Mestre/Doutor ou diploma de técnico superior profissional (eliminar o que não for 
aplicável), na área de formação, ramo de conhecimento ou especialidade (aplicável apenas em 
caso de reconhecimento específico) registado com o n.º … (número sequencial), em (data de 
concessão de reconhecimento).

Menção aplicável nos reconhecimentos automáticos ou de nível quando a instituição de origem 
adote a escala de classificação portuguesa:

Em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, 
de 16 de agosto, certifica -se ainda que a classificação final de origem é de … (identificar classifi-
cação), encontrando -se esta de acordo com a escala de classificação portuguesa.

Menção aplicável quando exista conversão de classificação final:

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto, certifica -se ainda que a classificação final de origem de … (identificar 
classificação) foi convertida para a classificação final de … valores (por extenso), de acordo com 
a escala de classificação portuguesa.
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Menção aplicável nos reconhecimentos específicos:

Em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de 
agosto, certifica -se ainda que foi atribuída a classificação final de … valores (por extenso)

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão.

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.»

Artigo 3.º

Aditamento

São aditados à Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, os artigos 11.º -A, 11.º -B, 13.º -A e os 
Anexos III e IV com a seguinte redação:

«Artigo 11.º -A

Classificações convertidas e graus reconhecidos ao abrigo de legislação anterior

1 — Os graus académicos cujas classificações finais já tenham sido objeto de conversão de 
classificação para a escala portuguesa ao abrigo de legislação anterior não podem ser objeto de 
nova conversão de classificação ao abrigo do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, sem pre-
juízo do disposto no número seguinte.

2 — Os titulares de graus académicos que tenham sido objeto de reconhecimento ou equiva-
lência ao abrigo de legislação anterior sem atribuição de classificação final, podem requerer uma 
classificação final nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
apresentando a documentação prevista no n.º 2 do artigo 3.º da presente portaria.

3 — Na situação prevista no número anterior, a classificação final é:

a) Convertida de acordo com a fórmula prevista no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto, no caso de graus académicos reconhecidos ao abrigo do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 283/83, de 21 de junho, e dos Decretos -Leis n.os 93/96, de 16 de julho, 216/97, de 18 de agosto, 
e 341/2007, de 12 de outubro;

b) É atribuída por júri, cuja nomeação e constituição segue o regime aplicável ao júri de 
reconhecimento específico, no caso de graus académicos declarados equivalentes ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho, ou legislação anterior.

4 — Os titulares de graus académicos que, nos termos da legislação anterior, tenham sido 
objeto de reconhecimento ou equivalência ao grau de licenciado podem requerer novamente o 
reconhecimento do mesmo grau quando a formação em causa cumpra os requisitos previstos no 
n.º 4 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto.

Artigo 11.º -B

Recusa de reconhecimento

Quando o reconhecimento de nível ou específico seja recusado com fundamento no facto da 
instituição de ensino superior ou da unidade orgânica em causa não conferir o grau ou diploma na 
área de formação, especialidade ou ramo do conhecimento adequada para esse efeito, o requerente 
pode apresentar novo requerimento junto de outra instituição, não sendo o requerimento recusado 
considerado para efeitos dos limites previstos no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto.
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Artigo 13.º -A

Procedimentos alternativos em outras situações

O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo anterior pode ser aplicado relativamente a requerimentos 
apresentados por titulares de graus ou diplomas emitidos em Estados que, em virtude de circuns-
tâncias específicas afetarem o regular funcionamento das instituições desse Estado, se reconheça, 
por despacho do Diretor -Geral do Ensino Superior, a necessidade de aplicação dessas medidas 
por períodos temporalmente limitados.

ANEXO III

Certidão de conversão de classificação final quando requerida em separado face ao pedido 
de reconhecimento automático ou de nível

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico de reconhecimento de graus aca-
démicos e diplomas de ensino superior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, 
certifica -se que a classificação final de (classificação de origem), referente ao grau académico de 
(grau estrangeiro na língua de origem) ou diploma de (curso não conferente de grau académico 
conferido por instituição de ensino superior estrangeira) (eliminar o que não for aplicável), (país 
de origem do grau ou diploma), atribuído a (nome do requerente), nacional de (país), portador(a) 
do cartão de cidadão/bilhete de identidade/passaporte/título de residência (eliminar o que não for 
aplicável, n.º … (número válido à data do requerimento), reconhecido pelo(a) (entidade onde foi 
efetuado o reconhecimento) em (data de emissão de certidão de reconhecimento) ao grau acadé-
mico português de Licenciado/Mestre/Doutor ou diploma de técnico superior profissional (eliminar 
o que não for aplicável), foi convertida para a classificação final de … valores (por extenso), de 
acordo com a escala de classificação portuguesa.

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.

ANEXO IV

Certidão de classificação final relativa a grau reconhecido ou declarado equivalente ao abrigo 
de legislação anterior

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º -A)

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto, e no n.º 2 do artigo 11.º -A da Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, na 
sua redação atual, que estabelecem o regime jurídico de reconhecimento de graus académicos e di-
plomas de ensino superior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, certifica -se que:

Menção aplicável quando exista conversão de classificação nos termos da alínea a) do n.º 3 
do artigo 11.º -A:

A classificação final de (classificação de origem), referente ao grau académico de (grau estran-
geiro na língua de origem), (país de origem do grau), atribuído a (nome do requerente), nacional 
de (país), portador(a) do cartão de cidadão/bilhete de identidade/passaporte/título de residência 
(eliminar o que não for aplicável), n.º … (número válido à data do requerimento), reconhecido 
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pelo(a) (entidade onde foi efetuado o reconhecimento) em … (data de emissão de certidão) ao grau 
académico português de Licenciado/Mestre/Doutor (eliminar o que não for aplicável), ao abrigo de 
(inserir legislação ao abrigo do qual foi feito o reconhecimento) foi convertida para a classificação 
final de … valores (por extenso), de acordo com a escala de classificação portuguesa.

Menção aplicável quando exista atribuição de classificação nos termos da alínea b) do n.º 3 
do artigo 11.º -A:

Ao grau académico de (grau estrangeiro na língua de origem), (país de origem do grau), 
atribuído a (nome do requerente), nacional de (país), portador(a) do cartão de cidadão/bilhete de 
identidade/passaporte/título de residência (eliminar o que não for aplicável), n.º … (número válido 
à data do requerimento), declarado equivalente pelo(a) (entidade onde foi efetuado a equivalência) 
em … (data de emissão de certidão) ao grau académico português de Licenciado/Mestre/Doutor 
(eliminar o que não for aplicável), em (área de formação/ramo de conhecimento/especialidade) ao 
abrigo de (inserir legislação ao abrigo da qual foi feita a equivalência) foi atribuída a classificação 
final de … valores (por extenso).

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.»

Artigo 4.º

Republicação

É republicada no anexo à presente portaria, do qual faz parte integrante, a Portaria n.º 33/2019, 
de 25 de janeiro, com a redação atual.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O disposto na presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, 
sendo as alterações resultantes da mesma aplicáveis aos pedidos pendentes de decisão nessa 
data bem como aos pedidos que venham a ser apresentados após a sua entrada em vigor.

2 — A documentação certificativa emitida até à data de entrada em vigor da presente portaria 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, em certidão autónoma 
face à certidão de registo a que se refere o Anexo I da Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, 
mantém plena validade e confere ao seu titular todos os direitos que decorrem da atribuição da 
classificação final em causa.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 3 de fevereiro de 2020.

ANEXO

Republicação da Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regula aspetos da tramitação procedimental do reconhecimento de graus 
académicos e diplomas atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras.
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Artigo 2.º

Requerimento

1 — O pedido de reconhecimento é apresentado em formulário próprio para o efeito, disponível 
em português e inglês, nos sítios da Internet das entidades competentes para o reconhecimento.

2 — As entidades competentes para o reconhecimento devem garantir que a apresentação 
dos elementos necessários à instrução de qualquer processo de reconhecimento seja feita por via 
eletrónica ou postal, sem necessidade de deslocação do requerente ou seu representante.

Artigo 3.º

Documentação comum a todos os reconhecimentos

1 — Todos os pedidos de reconhecimento são instruídos com um dos seguintes documentos:

a) Cópia do diploma ou de documento emitido pela instituição de ensino superior estrangeira 
comprovativo da titularidade do grau ou diploma para o qual é requerido o reconhecimento, auten-
ticada pelas autoridades competentes para o efeito;

b) Cópia simples de documento emitido pela instituição de ensino superior estrangeira em 
que conste número de registo de grau ou diploma, no caso das instituições de ensino superior 
estrangeiras que disponham de registos centralizados passíveis de consulta pública através de 
identificador único;

c) Diploma ou certificado emitido pela instituição de ensino superior estrangeira, em versão ori-
ginal, comprovativo da titularidade do grau ou diploma para o qual é requerido o reconhecimento.

2 — Sempre que seja requerida uma classificação final na escala de classificação portuguesa, 
o requerente deve ainda apresentar documento(s) emitido(s) pela instituição de ensino superior 
estrangeira com indicação da classificação final atribuída ao grau académico ou diploma para o 
qual é requerido o reconhecimento e da escala de classificação final estrangeira onde conste clas-
sificação mínima a que corresponde aprovação nessa escala e classificação máxima.

Artigo 4.º

Documentação específica

1 — Para além da documentação mencionada no artigo anterior, para os pedidos de reconhe-
cimento específico ou de nível em que não exista decisão precedente sobre grau académico ou 
diploma idêntico, devem ainda ser instruídos com:

a) Documento emitido pela instituição de ensino superior estrangeira onde constem as unida-
des curriculares em que o requerente obteve aprovação, e que conduziram à obtenção do grau ou 
diploma a que solicita reconhecimento, bem como os respetivos conteúdos programáticos, duração 
dos estudos conducentes à obtenção do grau e a respetiva classificação final;

b) Quando se trate de um grau correspondente ao nível de mestre, uma cópia digital ou digi-
talizada da dissertação defendida ou do trabalho de projeto, ou do relatório de estágio;

c) Quando se trate de um grau correspondente ao nível de doutor, uma cópia digital ou digita-
lizada da tese defendida, excetuando quando esta tenha sido substituída por outros trabalhos de 
investigação, obras ou realizações artísticas, caso em que devem ser entregues em formato digital 
ou digitalizado os elementos apropriados para conhecer o teor da investigação realizada e as fun-
damentações que explicitem o processo de conceção e elaboração, a capacidade de investigação, 
e o seu enquadramento na evolução do conhecimento no domínio em que se insere.

2 — A apresentação das cópias referidas nas alíneas b) e c) do número anterior é dispensada 
nas situações em que não existiu lugar à apresentação de tese, trabalho de projeto, relatório de 
estágio, dissertação, trabalhos de investigação, obras ou realizações artísticas para a obtenção do 
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grau académico em causa devendo o requerente comprovar essa situação através de documento 
emitido pela respetiva instituição de ensino superior estrangeira que confirme que para a conclusão 
do grau não houve lugar à apresentação desses elementos.

Artigo 5.º

Informação e autenticidade

1 — Todos os documentos emitidos pela instituição de ensino superior estrangeira podem ser 
apresentados em formato digital, desde que seja inequívoca a sua autenticidade e estes se apre-
sentem em formato não editável e com assinatura eletrónica qualificada aposta pelas autoridades 
competentes dessa instituição.

2 — Em caso de dúvida sobre os elementos relevantes para a instrução do processo ou sobre 
a autenticidade dos mesmos, a entidade a quem foi requerido o reconhecimento pode solicitar in-
formação adicional ao requerente ou a sua confirmação à instituição de ensino superior estrangeira 
que tiver emitido o documento, ou a outras entidades competentes para o efeito.

3 — O júri designado pelo dirigente máximo da instituição de ensino superior, que analisa o 
pedido de reconhecimento de nível ou específico, pode solicitar ao requerente elementos adicionais 
que entenda essenciais para apreciação do mesmo.

Artigo 6.º

Tradução de documentos

1 — A entrega de diplomas, certificados e documentos referentes a unidades curriculares, 
conteúdos programáticos, duração de estudos ou classificação final que se encontrem redigidos 
numa língua estrangeira que não o espanhol, francês e inglês deve ser acompanhada de tradução 
para português devidamente certificada pelas autoridades competentes para o efeito.

2 — Na entrega dos trabalhos de projeto, relatório de estágio, dissertação, teses e fundamen-
tações que se encontrem redigidos em qualquer língua estrangeira pode a entidade competente 
para o reconhecimento solicitar a entrega de tradução para português devidamente certificada pelas 
autoridades competentes para o efeito.

3 — A certificação referida nos números anteriores incide sobre o conteúdo da tradução e não 
apenas sobre as assinaturas dos intervenientes nos atos em causa.

4 — Na entrega da documentação traduzida referida nos n.os 1 e 2 a entidade competente 
para o reconhecimento pode decidir que, em alternativa ao português, a tradução seja feita para 
inglês, espanhol ou francês.

Artigo 7.º

Prazos

1 — A contagem dos prazos para decisão sobre os pedidos de reconhecimento suspende -se:

a) Nos casos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º, entre o pedido de informação ou de confir-
mação de autenticidade documental e a receção de resposta a esse pedido;

b) Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 6.º, entre o pedido da tradução e a receção da mesma 
pela entidade competente;

c) Nos casos previstos no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
entre a data da decisão para realização dos procedimentos de avaliação aplicáveis e a publicação 
do respetivo resultado final.

2 — A falta de pagamento de taxas ou emolumentos no prazo fixado determina a extinção do 
procedimento.
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3 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento se realizarem o pagamento em 
dobro da quantia em falta nos 10 dias seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

4 — Nas situações em que, estando o pagamento de taxas e emolumentos regularizado, o 
procedimento esteja parado por mais de seis meses por causa imputável ao interessado, é o mesmo 
declarado deserto, nos termos do artigo 132.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 8.º

Registo único

1 — Cada reconhecimento realizado nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
é objeto de registo obrigatório em plataforma eletrónica, a qual atribui um número único a cada tipo 
de reconhecimento atribuído, gerado de forma automática e sequencial pela mesma.

2 — O reconhecimento atribuído é comprovado pela emissão de certidão de registo gerada 
através da plataforma eletrónica, cujo modelo se publica em anexo à presente portaria, que faz 
prova para todos os efeitos legais da titularidade do reconhecimento conferido e onde consta código 
de validação para consulta da autenticidade do mesmo.

3 — O registo na plataforma eletrónica deve ser efetuado antes da emissão de qualquer do-
cumento referente ao grau ou diploma reconhecido.

4 — A emissão da certidão do registo não pode ser condicionada à solicitação de emissão ou 
pagamento de qualquer outro documento académico.

5 — Compete à Direção -Geral do Ensino Superior gerir a plataforma eletrónica para registo 
único.

6 — Os dados recolhidos pela plataforma eletrónica podem ser utilizados pela Direção -Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência, mediante protocolo de interoperabilidade, para fins de 
análise e estatística.

7 — O tratamento de dados e informação obedece ao regime legal aplicável à proteção de 
dados pessoais.

8 — A alteração dos números de identificação pessoal constantes na certidão de registo de 
reconhecimento não determina a invalidade da mesma, competindo ao titular do grau ou diploma 
reconhecido comprovar junto das entidades que o solicitarem que o número em causa se encon-
trava válido à data da emissão da certidão de registo.

Artigo 9.º

Devolução de documentos

Findo o processo de reconhecimento, todos os documentos pertencentes ao requerente que 
não tenham sido remetidos em formato digital ou digitalizado, são devolvidos ficando uma cópia 
digitalizada dos mesmos arquivada, sem prejuízo do respeito pelo regime legal aplicável à proteção 
de dados pessoais.

Artigo 10.º

Depósito legal

1 — Os documentos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 4.º ficam sujeitos ao de-
pósito de uma cópia digital em coleção específica do Repositório Comum do Repositório Científico 
de Acesso Aberto de Portugal, operado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

2 — Nos casos em que estes documentos já se encontrem depositados num repositório em 
acesso aberto, dispensa -se o depósito de uma cópia digital referido no presente artigo, devendo o 
titular do grau reconhecido facultar o identificador persistente do depósito existente.

3 — As obrigações referidas no n.º 1 são da responsabilidade das instituições de ensino su-
perior que procedem ao reconhecimento específico ou de nível.
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Artigo 11.º

Atribuição de classificação a outros reconhecimentos

Para a conversão da classificação final para a escala de classificação portuguesa a que se 
refere o n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, é competente o Diretor-
-Geral do Ensino Superior, sendo a mesma comprovada pela emissão de certidão cujo modelo se 
publica em anexo à presente portaria.

Artigo 11.º -A

Classificações convertidas e graus reconhecidos ao abrigo de legislação anterior

1 — Os graus académicos cujas classificações finais já tenham sido objeto de conversão de 
classificação para a escala portuguesa ao abrigo de legislação anterior não podem ser objeto de 
nova conversão de classificação ao abrigo do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, sem pre-
juízo do disposto no número seguinte.

2 — Os titulares de graus académicos que tenham sido objeto de reconhecimento ou equiva-
lência ao abrigo de legislação anterior sem atribuição de classificação final, podem requerer uma 
classificação final nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
apresentando a documentação prevista no n.º 2 do artigo 3.º da presente portaria.

3 — Na situação prevista no número anterior, a classificação final é:

a) Convertida de acordo com a fórmula prevista no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto, no caso de graus académicos reconhecidos ao abrigo do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 283/83, de 21 de junho, e dos Decretos -Leis n.os 93/96, de 16 de julho, 216/97, de 18 de agosto, 
e 341/2007, de 12 de outubro;

b) É atribuída por júri, cuja nomeação e constituição segue o regime aplicável ao júri de 
reconhecimento específico, no caso de graus académicos declarados equivalentes ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho, ou legislação anterior.

4 — Os titulares de graus académicos que, nos termos da legislação anterior, tenham sido 
objeto de reconhecimento ou equivalência ao grau de licenciado podem requerer novamente o 
reconhecimento do mesmo grau quando a formação em causa cumpra os requisitos previstos no 
n.º 4 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto.

Artigo 11.º -B

Recusa de reconhecimento

Quando o reconhecimento de nível ou específico seja recusado com fundamento no facto da 
instituição de ensino superior ou da unidade orgânica em causa não conferir o grau ou diploma na 
área de formação, especialidade ou ramo do conhecimento adequada para esse efeito, o requerente 
pode apresentar novo requerimento junto de outra instituição, não sendo o requerimento recusado 
considerado para efeitos dos limites previstos no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto.

Artigo 12.º

Emolumentos

1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, o valor 
do emolumento não pode exceder o do custo do respetivo serviço, sendo fixado pelo órgão legal 
e estatutariamente competente da entidade que procede ao mesmo, ouvidas as estruturas repre-
sentativas dos estudantes.

2 — A emissão de 2.ª via de certidão de registo de reconhecimento está igualmente sujeita a 
pagamento de emolumento, que não pode exceder o do custo do respetivo serviço.
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Artigo 13.º

Requerente em situação de emergência por razões humanitárias

1 — A documentação prevista nos artigos 3.º, 4.º e 6.º pode ser excecionalmente dispensada, 
em situações de requerimento apresentado por requerente em situação de emergência por razões 
humanitárias que, em virtude dessa circunstância, não possa comprovar as respetivas qualificações 
estrangeiras.

2 — A possibilidade de dispensa é avaliada casuisticamente pela entidade competente para o 
reconhecimento devendo esta, quando tome decisão nesse sentido, adotar os procedimentos que 
considerar adequados para a verificação da titularidade do grau ou diploma.

3 — Para efeitos no disposto no presente artigo é considerado requerente em situação de 
emergência por razões humanitárias aquele que reúna as condições previstas nos n.os 1, 2 e 3 do 
artigo 8.º -A do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, com as devidas 
adaptações.

Artigo 13.º -A

Procedimentos alternativos em outras situações

O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo anterior pode ser aplicado relativamente a requerimentos 
apresentados por titulares de graus ou diplomas emitidos em Estados que, em virtude de circuns-
tâncias específicas afetarem o regular funcionamento das instituições desse Estado, se reconheça, 
por despacho do Diretor -Geral do Ensino Superior, a necessidade de aplicação dessas medidas 
por períodos temporalmente limitados.

Artigo 14.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O disposto na presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, 
produzindo efeitos relativamente a todos aos processos de reconhecimento requeridos após 1 de 
janeiro de 2019.

2 — A contagem dos prazos relativos aos processos de reconhecimento requeridos entre 1 de 
janeiro de 2019 e a data de entrada em vigor da presente portaria inicia -se apenas após a entrada 
em vigor da mesma.

3 — Aos processos de reconhecimento requeridos até 31 de dezembro de 2018 é aplicável o 
regime jurídico vigente à data do requerimento inicial.

4 — Para efeitos da limitação prevista no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 
de agosto, são considerados apenas os requerimentos apresentados após 1 de janeiro de 2019.

ANEXO I

Certidão de registo de reconhecimento

(a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º)

Em conformidade com o disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, 
que aprova o regime jurídico de reconhecimento de graus académicos e diplomas de ensino supe-
rior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, certifica -se que o grau académico 
de (grau estrangeiro na língua de origem) ou diploma de (curso não conferente de grau acadé-
mico conferido por instituição de ensino superior estrangeira) (eliminar o que não for aplicável), 
conferido por (Instituição de Ensino Superior de origem), (país de origem do grau ou diploma), a 
(nome do requerente), nacional de (país), portador(a) do cartão de cidadão, bilhete de identidade/
passaporte/título de residência (eliminar o que não for aplicável) n.º … (identificar número válido 
à data do requerimento), confere ao seu titular os direitos inerentes ao grau académico português 
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de Licenciado/Mestre/Doutor ou diploma de técnico superior profissional (eliminar o que não for 
aplicável), na área de formação, ramo de conhecimento ou especialidade (aplicável apenas em 
caso de reconhecimento específico) registado com o n.º … (número sequencial), em (data de 
concessão de reconhecimento).

Menção aplicável nos reconhecimentos automáticos ou de nível quando a instituição de origem 
adote a escala de classificação portuguesa:

Em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, 
de 16 de agosto, certifica -se ainda que a classificação final de origem é de … (identificar classifi-
cação), encontrando -se esta de acordo com a escala de classificação portuguesa.

Menção aplicável quando exista conversão de classificação final:

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto, certifica -se ainda que a classificação final de origem de … (identificar 
classificação) foi convertida para a classificação final de … valores (por extenso), de acordo com 
a escala de classificação portuguesa.

Menção aplicável nos reconhecimentos específicos:

Em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de 
agosto, certifica -se ainda que foi atribuída a classificação final de … valores (por extenso)

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão.

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.

ANEXO II

Certidão de atribuição de classificação a outros reconhecimentos

(a que se refere o artigo 11.º)

Em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 
de agosto, que aprova o regime jurídico de reconhecimento de graus académicos e diplomas de 
ensino superior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, certifica -se que (nome 
requerente), portador(a) do cartão do cidadão/bilhete de identidade /passaporte/título de residên-
cia (eliminar o que não for aplicável) n.º … (inserir número) e da cédula profissional n.º … (inserir 
número), emitida pela Secção Regional … da Ordem dos … que lhe confere a habilitação ao livre 
exercício da profissão, titular do grau (grau estrangeiro na língua de origem), conferido pela (Institui-
ção de Ensino Superior de origem), (país de origem do grau), solicitou a conversão da classificação 
final de … (por extenso) valores, a qual foi convertida, de acordo com a escala de classificação 
portuguesa, na classificação final de … (por extenso) valores.

(cidade, sede da entidade onde é efetuado o registo) e data

O Diretor -Geral do Ensino Superior
(assinatura eletrónica qualificada)
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ANEXO III

Certidão de conversão de classificação final quando requerida em separado face ao pedido 
de reconhecimento automático ou de nível

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico de reconhecimento de graus aca-
démicos e diplomas de ensino superior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, 
certifica -se que a classificação final de (classificação de origem), referente ao grau académico de 
(grau estrangeiro na língua de origem) ou diploma de (curso não conferente de grau académico 
conferido por instituição de ensino superior estrangeira) (eliminar o que não for aplicável), (país 
de origem do grau ou diploma), atribuído a (nome do requerente), nacional de (país), portador(a) 
do cartão de cidadão/bilhete de identidade/passaporte/título de residência (eliminar o que não for 
aplicável, n.º … (número válido à data do requerimento), reconhecido pelo(a) (entidade onde foi 
efetuado o reconhecimento) em (data de emissão de certidão de reconhecimento) ao grau acadé-
mico português de Licenciado/Mestre/Doutor ou diploma de técnico superior profissional (eliminar 
o que não for aplicável), foi convertida para a classificação final de … valores (por extenso), de 
acordo com a escala de classificação portuguesa.

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.

ANEXO IV

Certidão de classificação final relativa a grau reconhecido ou declarado equivalente ao abrigo 
de legislação anterior

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º -A)

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto, e no n.º 2 do artigo 11.º -A da Portaria n.º 33/2019, de 25 de janeiro, na 
sua redação atual, que estabelecem o regime jurídico de reconhecimento de graus académicos e di-
plomas de ensino superior atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras, certifica -se que:

Menção aplicável quando exista conversão de classificação nos termos da alínea a) do n.º 3 
do artigo 11.º -A:

A classificação final de (classificação de origem), referente ao grau académico de (grau estran-
geiro na língua de origem), (país de origem do grau), atribuído a (nome do requerente), nacional 
de (país), portador(a) do cartão de cidadão/bilhete de identidade/passaporte/título de residência 
(eliminar o que não for aplicável), n.º … (número válido à data do requerimento), reconhecido 
pelo(a) (entidade onde foi efetuado o reconhecimento) em … (data de emissão de certidão) ao grau 
académico português de Licenciado/Mestre/Doutor (eliminar o que não for aplicável), ao abrigo de 
(inserir legislação ao abrigo do qual foi feito o reconhecimento) foi convertida para a classificação 
final de … valores (por extenso), de acordo com a escala de classificação portuguesa.

Menção aplicável quando exista atribuição de classificação nos termos da alínea b) do n.º 3 
do artigo 11.º -A:

Ao grau académico de (grau estrangeiro na língua de origem), (país de origem do grau), 
atribuído a (nome do requerente), nacional de (país), portador(a) do cartão de cidadão/bilhete de 
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identidade/passaporte/título de residência (eliminar o que não for aplicável), n.º … (número válido 
à data do requerimento), declarado equivalente pelo(a) (entidade onde foi efetuado a equivalência) 
em … (data de emissão de certidão) ao grau académico português de Licenciado/Mestre/Doutor 
(eliminar o que não for aplicável), em (área de formação/ ramo de conhecimento/especialidade) ao 
abrigo de (inserir legislação ao abrigo do qual foi feita a equivalência) foi atribuída a classificação 
final de … valores (por extenso).

(cidade, sede da Entidade ou Instituição de Ensino Superior onde é efetuado o registo) e data 
de emissão

O Reitor/Presidente/Diretor -Geral do Ensino Superior (eliminar o que não for aplicável)
(assinatura eletrónica qualificada)

Inserção de menção à 2.ª via, quando for o caso.

112983437 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 4/2020/A

Sumário: Reforço das respostas da rede de Creches e CATL entre as freguesias de São Barto-
lomeu e Altares.

Reforço das respostas da rede de Creches e CATL entre as freguesias de São Bartolomeu e Altares

Atualmente nos Açores os Centros de Atividades de Tempos Livres (CATL) estão integrados 
em Instituições Particulares de Solidariedade Social e Câmaras Municipais.

O Governo Regional, no Orçamento da Região para 2018, alterou a idade mínima de acesso 
e idade limite para frequência nos CATL, conforme o previsto na Estratégia Regional de Combate 
à Pobreza e Exclusão Social, permitindo o ingresso a crianças dos três anos até ao fim da esco-
laridade obrigatória.

Esta alteração vem ao encontro da necessidade que muitos encarregados de educação sentem 
em garantir a segurança das crianças após o horário escolar. As crianças do ensino pré-escolar e 
1.º ciclo terminam o seu horário escolar por volta das 15:30h. Desta forma os CATL proporcionam 
condições aos pais para conciliarem a sua vida familiar com a profissional, porque complementam 
o tempo despendido pelas crianças e adolescentes nas escolas.

Recentemente, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e foi 
debatida uma petição pelo não encerramento da Escola das Cinco Ribeiras, em Angra do Heroís-
mo. O primeiro peticionário justifica que a escola atualmente teve uma redução de alunos por não 
disponibilizar uma resposta social/educativa após o horário escolar. Por conseguinte, muitas crian-
ças mudaram de escola, quer para a freguesia vizinha de Santa Bárbara, quer para outras escolas 
situadas na cidade de Angra do Heroísmo. Contudo a resposta do CATL disponível na freguesia de 
Santa Bárbara é claramente insuficiente para suprir as necessidades dos pais e/ou encarregados 
de educação com residência nas Cinco Ribeiras, levando-os a inscrever os filhos em outras escolas 
que não a da sua própria freguesia.

Persiste um problema de falta de resposta às crianças residentes na freguesia das Cinco 
Ribeiras e outras entre São Bartolomeu e Altares, uma vez que atualmente nem o CATL de Santa 
Bárbara (freguesia mais próxima) consegue integrar essas crianças, por ter a sua capacidade es-
gotada, tendo crianças em lista de espera.

A falta de resposta a nível social/educacional destinada à 1.ª infância, entre as freguesias de 
São Bartolomeu e Altares, nomeadamente a valência de creche, faz com que as famílias, desde 
cedo, procurem solução alternativa fora da zona de residência. Não está, pois, garantida a coesão 
social, prevalecendo desigualdades no acesso às respostas sociais para quem habita nessa zona 
geográfica da ilha Terceira.

Considerando que a Estratégia Regional de Combate à Pobreza e Exclusão Social — Plano 
de Ação 2018-2019, estabelece no seu objetivo n.º 2 — «Tornar os sistemas educativos mais aptos 
a romper o ciclo vicioso da desigualdade, fazendo com que todas as crianças e jovens usufruam 
de uma educação inclusiva e de qualidade [...]» e «P1.3.1. — Aumentar o número de crianças 
integradas em creche».

Essas duas prioridades assumidas pelo Governo Regional não estão garantidas, o que dificulta 
e contraria as suas orientações relativamente à conciliação da vida profissional com a familiar e, 
por conseguinte, a igualdade de género.

Considerando que no Plano de Ação 2018-2019 da Estratégia Regional do Combate à Po-
breza e Exclusão Social, as Prioridades Estratégicas — «P1.3 — Aumento do acesso de crianças 
na 1.ª infância a respostas sociais educativas» e «P1.4 — Promoção do sucesso escolar em todos 
os níveis de ensino», o apoio extraescolar na continuidade da promoção do sucesso escolar é 
assumido como uma necessidade;
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Considerando igualmente no Plano de Ação 2018-2019 da Estratégia Regional de Combate à 
Pobreza e Exclusão Social, a «Prioridade n.º 1 — Assegurar a todas as crianças e jovens, desde 
o início de vida, um processo de desenvolvimento integral e inclusivo» — «Apoiar os pais e colo-
car à disposição de crianças e jovens respostas sociais e educativas que favoreçam o seu pleno 
desenvolvimento» (Prioridade n.º 1 da Estratégia Regional de Combate à Pobreza e Exclusão 
Social — 2018-2028);

Considerando que a Lei de Bases do Sistema Educativo Português, no seu artigo 58.º, privilegia 
todas as respostas sociais com objetivos educativos ou socioeducativos como parte integrante do 
Sistema Educativo Português;

Considerando que os CATL assumem a componente de educação extraescolar e o comple-
mento à educação escolar;

Considerando que os CATL assumem a resposta necessária à ocupação dos tempos livres 
das crianças;

Considerando que não existe resposta extraescolar e creche entre São Bartolomeu e Altares, 
à exceção de Santa Bárbara, no concelho de Angra do Heroísmo, não estando garantidas as con-
dições de segurança, promoção e o superior interesse dessas crianças;

Considerando que os CATL e as creches em muitas famílias são necessários de forma a 
conciliar a vida profissional com a vida familiar:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-
mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, recomendar ao Governo Regional que:

1 — Reforce as respostas da rede de Creches e CATL entre as freguesias de São Bartolomeu 
e Altares, no concelho de Angra do Heroísmo, criando novas valências caso se revele necessário.

2 — Providencie, a título gratuito para as famílias, o transporte coletivo de crianças para 
os CATL, em parceria com instituições do poder local e/ou entidades particulares de solidariedade 
social.

3 — O transporte deverá vigorar, inclusive, durante o período de férias escolares.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 15 de 
janeiro de 2020.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

112981769 



N.º 32 14 de fevereiro de 2020 Pág. 23

Diário da República, 1.ª série

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2020/A

Sumário: Execução do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020.

Execução do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020

Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Por-
tuguesa conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, e em execução do disposto no artigo 85.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Execução do Orçamento

O presente diploma contém as disposições necessárias à execução do Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores para 2020, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 
8 de janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Todos os serviços e organismos da administração regional autónoma ficam sujeitos à rigorosa 
observância dos princípios e regras estabelecidos no presente diploma.

Artigo 3.º

Adoção e aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas

É obrigatória a utilização do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (SNC -AP), em todos os serviços pertencentes ao universo da administração pública re-
gional, competindo aos serviços a responsabilidade pela execução de todas as orientações que 
lhes sejam cometidas.

Artigo 4.º

Controlo das despesas

O Governo Regional tomará as medidas necessárias à rigorosa contenção das despesas 
públicas e controlo da sua eficiência, de forma a otimizar a gestão orçamental e a obter, conse-
quentemente, uma melhor aplicação dos recursos públicos.

Artigo 5.º

Utilização das dotações

1 — Na execução dos seus orçamentos para 2020, os serviços e organismos da adminis-
tração pública regional e as entidades tuteladas ou subsidiadas pelo Governo Regional deverão 
observar normas de rigorosa economia na administração das verbas orçamentais atribuídas às 
suas despesas.

2 — Os serviços e organismos da administração pública regional são obrigados a manter 
atualizadas as contas correntes das dotações orçamentais com o registo dos encargos assumidos.

3 — A assunção de compromissos exige a prévia informação de cabimento dada pelos serviços 
de contabilidade no respetivo documento de autorização para a realização da despesa.
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4 — Os dirigentes dos referidos organismos e serviços ficarão responsáveis pelos encargos 
contraídos com infração das normas legais aplicáveis à realização das despesas públicas, nos 
termos da legislação em vigor.

5 — Os encargos resultantes de diplomas contendo a reestruturação de serviços só poderão 
ser suportados por verbas inscritas no orçamento de despesas do departamento do Governo Re-
gional respetivo ou a reforçar, com contrapartida adequada, em disponibilidades de outras verbas 
do referido orçamento.

6 — Tendo em vista a contenção das despesas públicas, o membro do Governo Regional com 
competência na área das finanças poderá propor ao Conselho do Governo Regional a cativação 
de dotações orçamentais, bem como as condições da sua futura utilização.

Artigo 6.º

Saldos de Tesouraria

Por motivos de interesse público, pode o Governo Regional, através do membro do Governo 
Regional com competência na área das finanças, e desde que daí não resulte qualquer atraso na 
entrega de recursos financeiros a terceiros, utilizar os saldos bancários e de tesouraria que estejam 
à sua disposição, incluindo os consignados, sendo que neste caso o montante utilizado deverá ser 
reposto até ao final do ano económico de 2020.

Artigo 7.º

Regime duodecimal

Em 2020, a execução orçamental não está sujeita ao regime duodecimal, mas deve respeitar 
a previsão mensal de execução.

Artigo 8.º

Controlo de prazos médios de pagamento

1 — É obrigatória a menção expressa, nos pedidos de autorização de pagamentos processa-
dos pelos serviços integrados, das respetivas datas ou dos prazos para o seu pagamento, sendo 
da sua responsabilidade, nos termos da lei, o atraso que possa advir na realização dos respetivos 
processamentos.

2 — Para se evitarem pagamentos em atraso, todos os pedidos de autorização de pagamento 
de despesa, devem ser enviados à Direção Regional do Orçamento e Tesouro, pelo menos, quinze 
dias úteis antes da data do seu vencimento.

Artigo 9.º

Requisição de fundos e pedidos de libertação de créditos

1 — Os serviços dotados de autonomia administrativa ou de autonomia administrativa e 
financeira só poderão requisitar mensalmente as importâncias ou pedir a libertação dos créditos 
(PLCs), que forem estritamente indispensáveis à realização das despesas correspondentes às suas 
necessidades mensais, mesmo que disposição especial estabeleça o contrário.

2 — As delegações da contabilidade pública regional não deverão propor a autorização de 
fundos que, em face dos elementos disponibilizados, se mostrem desnecessários.

Artigo 10.º

Prazos

1 — As requisições de fundos e o processamento de remunerações deverão ser recebidos 
nas delegações da contabilidade pública regional até ao dia quinze do mês anterior àquele a que 
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respeitam, devendo os serviços respeitar, rigorosamente, tudo o que, em matéria de prazos, estiver 
estabelecido pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro.

2 — Salvo em casos excecionais, devidamente fundamentados, os serviços integrados devem 
submeter, até ao dia quinze de cada mês, quatro PLCs, sendo um para despesas com pessoal, um 
para despesas de funcionamento e dois para despesas de investimento.

3 — Fica proibido contrair, por conta do Orçamento da Região Autónoma dos Açores ou de 
quaisquer orçamentos privativos, encargos com aquisição de bens e serviços que não possam ser 
processados dentro dos prazos estabelecidos no n.º 5 do presente artigo, terminando em 30 de 
novembro o prazo para a sua prévia autorização por parte da entidade competente.

4 — Excetuam -se do disposto no número anterior, desde que previamente autorizadas pelo 
membro do Governo Regional com competência na área das finanças, as despesas com deslocações 
de funcionários, as despesas consideradas imprevistas e inadiáveis, as despesas certas ou perma-
nentes necessárias ao normal funcionamento dos serviços, os encargos plurianuais legalmente as-
sumidos, bem como as despesas correspondentes a verbas afetas a programas e projetos do Plano.

5 — Os prazos -limite para as operações referidas no n.º 3 são os seguintes:

a) A entrada de pedidos de autorização de pagamento (PAPs), requisições e outros elementos 
de levantamento de fundos dos cofres da Região Autónoma dos Açores nas Tesourarias da Região 
verificar -se -á até 30 de dezembro;

b) Todas as operações a cargo das Tesourarias da Região terão lugar até 31 de janeiro de 
2021, salvo o disposto no n.º 7;

c) Os serviços dotados de autonomia administrativa e financeira só poderão registar receitas 
e efetuar pagamentos até 22 de janeiro de 2021.

6 — Os pagamentos relativos ao ano económico de 2020, efetuados posteriormente à data 
referida na alínea a) do número anterior, deverão ser registados no sistema com data de 31 de 
dezembro de 2020.

7 — Os cofres da Região Autónoma dos Açores não poderão registar qualquer receita nem 
efetuar quaisquer pagamentos de despesas por conta do Orçamento de 2020 a partir de 31 de 
janeiro de 2021.

Artigo 11.º

Fundos de maneio

1 — Em casos de reconhecida necessidade, os serviços e organismos da administração pú-
blica regional, sob proposta do responsável máximo do serviço e mediante despacho do membro 
do Governo Regional da tutela, poderão constituir fundos de maneio, por conta da dotação inscrita 
no respetivo orçamento.

2 — Os fundos de maneio referidos no número anterior deverão ser repostos até 28 de de-
zembro de 2020.

Artigo 12.º

Isenção de reposição de saldos de gerência

O disposto no n.º 9 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/84/A, de 16 de janeiro, 
não se aplica às verbas consignadas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores a serviços 
sociais, a todos os serviços com autonomia administrativa e autonomia administrativa e financeira 
compreendidos no âmbito do Serviço Regional de Saúde e, bem assim, a outros casos que mereçam 
a concordância do membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

Artigo 13.º

Subsídios e adiantamentos

A atribuição de subsídios reembolsáveis a quaisquer entidades e a concessão de adiantamentos 
a empreiteiros ou a fornecedores da Região Autónoma dos Açores carecem de autorização prévia 
do membro do Governo Regional com competência na área das finanças.
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Artigo 14.º

Avaliação de resultados

1 — Nos termos do artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, 
compete aos serviços integrados e aos serviços e fundos autónomos da administração regional res-
ponsáveis pela atribuição de subvenções públicas avaliar os resultados dessas mesmas atribuições.

2 — Para efeitos da elaboração do relatório de avaliação de resultados, e sem prejuízo de 
outros critérios fixados ou a fixar, as entidades responsáveis pelas atribuições deverão:

a) Definir procedimentos de acompanhamento e controlo dos resultados da atribuição das 
subvenções públicas da sua competência;

b) Estabelecer indicadores de resultados, bem como metas e objetivos a atingir com a criação 
e atribuição dos apoios;

c) Manter atualizado cadastro do qual constem as subvenções concedidas, bem como os 
respetivos resultados.

Artigo 15.º

Veículos com motor e outros bens móveis sujeitos a registo

1 — Em 2020, os serviços e organismos da administração regional autónoma não podem 
adquirir, por conta de quaisquer verbas, incluindo as do Plano, veículos com motor destinados a 
transporte de pessoas ou bens, sem proposta fundamentada, do membro do Governo Regional da 
área em que se inserem, indicando as características técnicas e o preço estimado, a aprovar pelo 
membro do Governo Regional com competência na área das finanças e património.

2 — O disposto no número anterior aplica -se, também, à aquisição gratuita, bem como à 
permuta, à locação e à locação financeira daqueles bens.

3 — Fica sujeita à aprovação do membro do Governo Regional com competência na área das 
finanças e património a reafectação, a alienação, a destruição e a cedência, a qualquer título, de 
veículos com motor.

4 — O disposto no presente artigo não se aplica à aquisição ou outras formas de contratação 
de viaturas por parte do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores destinadas a 
operações de emergência médica e civil.

Artigo 16.º

Arrendamento de imóveis

1 — Os contratos de arrendamento de imóveis a celebrar pelos serviços e organismos da 
Região Autónoma dos Açores carecem sempre da autorização do membro do Governo Regional 
com competência na área das finanças, ficando os de valor anual superior a € 100.000,00 (cem 
mil euros) sujeitos a autorização do Conselho do Governo Regional, por proposta daquele membro 
do Governo Regional.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os arrendamentos cujo prazo de duração, 
incluindo renovações, seja inferior a seis meses, os quais ficam apenas sujeitos à autorização do 
membro do Governo Regional competente.

3 — Os arrendamentos referidos no número anterior devem ser objeto de prévia comunicação 
ao membro do Governo Regional com competência na área das finanças.

Artigo 17.º

Contratos de locação financeira

1 — A celebração de contratos de locação financeira pelos serviços da Região, incluindo os 
serviços e fundos autónomos, carece de autorização prévia do membro do Governo Regional com 
competência na área das finanças.

2 — São nulos os contratos celebrados sem a observância do disposto no número anterior.
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Artigo 18.º

Delegação de competências

1 — As competências das entidades referidas no artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas ou 
aquisição de bens e serviços podem ser delegadas, ao abrigo do n.º 2 desse mesmo artigo, nos 
seguintes termos:

a) As do Conselho do Governo Regional, em qualquer dos membros do Governo Regional;
b) As do presidente do Governo Regional, em qualquer dos restantes membros do Governo 

Regional;
c) As dos secretários regionais, nos subsecretários regionais;
d) As dos membros do Governo Regional, nos membros dos respetivos gabinetes, nos órgãos 

dos serviços dotados de autonomia administrativa ou de autonomia administrativa e financeira, nos 
diretores regionais ou equiparados, nos dirigentes das delegações das secretarias regionais, ou 
noutros, desde que devidamente justificados do ponto de vista funcional;

e) As dos diretores regionais e as dos órgãos dos serviços com autonomia administrativa e 
financeira, nos dirigentes sob a sua dependência.

2 — As delegações de competências previstas na alínea d) do número anterior não devem, 
salvo em casos ponderosos devidamente justificados, ultrapassar o limite de € 50.000,00 (cinquenta 
mil euros).

3 — As delegações de competências previstas na alínea e) do n.º 1 não devem, salvo em ca-
sos ponderosos devidamente justificados, ultrapassar o limite de € 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
euros).

4 — As despesas com a aquisição de mobiliário, equipamento de escritório ou informático, de 
valor superior a € 4.000,00 (quatro mil euros), bem como as de representação, independentemente 
do seu valor, carecem de autorização do respetivo membro do Governo Regional.

5 — As delegações de competências permanecem válidas por mais de um ano económico e 
enquanto se mantiverem em funções os respetivos delegantes e delegados, salvo disposição em 
contrário, expressa no ato de delegação.

Artigo 19.º

Compromissos plurianuais

1 — Os atos e contratos que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico, 
ou em ano que não seja o da sua realização, não poderão ser celebrados sem prévia autorização 
do membro do Governo Regional com competência na área das finanças, conferida em despacho, 
nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, salvo 
quando resultarem da execução de programas plurianuais aprovados.

2 — Tanto o despacho a que se refere o número anterior como os próprios contratos deverão 
fixar o limite máximo do encargo correspondente a cada ano económico.

3 — Fica dispensada do cumprimento das disposições deste artigo a celebração de contratos 
relativos a trabalhos a mais ou imprevistos em empreitadas de obras públicas cujos contratos iniciais 
tenham sido precedidos do despacho referido no n.º 1 deste artigo, desde que os novos encargos 
tenham cabimento no orçamento em vigor à data do adicional.

Artigo 20.º

Informação a prestar pelos fundos e serviços autónomos e pelas entidades do Setor
Público Empresarial Regional, incluídas no perímetro de consolidação

1 — Os fundos e serviços autónomos e as entidades do Setor Público Empresarial Regional 
(SPER), incluídas no perímetro de consolidação, devem remeter, trimestralmente, à Direção Regio-
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nal do Orçamento e Tesouro, nos cinco dias subsequentes ao final de cada trimestre, informação 
completa sobre as operações de financiamento, nomeadamente empréstimos e amortizações 
efetuados, bem como as previstas até ao final do ano.

2 — Para efeitos do controlo sistemático e sucessivo da gestão orçamental, devem os or-
ganismos e as entidades referidos no n.º 1 remeter à Direção Regional do Orçamento e Tesouro:

a) Nos oito dias subsequentes ao mês a que respeitam, os mapas mensais da sua execução 
orçamental acumulada, os mapas de pagamentos em atraso e os mapas dos fundos disponíveis;

b) Até ao dia 27 do mês seguinte ao final de cada trimestre, os mapas de balancete trimestral, 
das entidades do SPER incluídas no perímetro de consolidação;

c) Até ao dia 27 do mês seguinte ao final de cada trimestre, os mapas de balanço, demons-
tração de resultados e stock trimestral de dívida, das entidades do SPER incluídas no perímetro 
de consolidação.

3 — A fim de permitir uma informação consolidada do conjunto do setor público administrativo, 
os organismos e entidades referidos no n.º 1 devem enviar à Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro os dados referentes à situação da dívida e dos ativos expressos em títulos da dívida pú-
blica, nos termos a definir por aquela direção regional.

4 — Os fundos e serviços autónomos devem remeter à Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro as contas de gerência até ao dia 30 de abril do ano seguinte àquele a que respeitam, nos 
termos da legislação aplicável.

5 — A Direção Regional do Orçamento e Tesouro pode solicitar, a todo o tempo, aos orga-
nismos e entidades referidos no n.º 1 outros elementos de informação, não previstos neste artigo, 
destinados ao acompanhamento da respetiva gestão orçamental.

6 — A inobservância dos prazos referidos nos números anteriores, para além da eventual 
efetivação da responsabilidade que resultar da apreciação e julgamento de contas pela Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas e do apuramento da responsabilidade disciplinar a que 
legalmente possa haver lugar, implica, nos termos previstos no artigo 6.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, a retenção de todas as transferências orçamentais, com 
exceção das destinadas a suportar despesas com pessoal.

Artigo 21.º

Contratação de trabalhadores

1 — Para efeitos do disposto no artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 
8 de janeiro, as empresas do setor público empresarial regional só podem proceder ao recruta-
mento de trabalhadores para a constituição de vínculos de emprego por tempo indeterminado ou 
a termo, bem como para a conversão de contratos a termo em contratos por tempo indeterminado, 
ponderada a carência de recursos e a evolução global dos mesmos, desde que os membros do 
Governo Regional responsáveis pelo respetivo setor de atividade e pela área das finanças assim 
o autorizem, observados ainda os seguintes requisitos cumulativos:

a) Seja imprescindível o recrutamento;
b) Seja demonstrado que os encargos com os recrutamentos em causa estão previstos nos 

orçamentos das entidades a que respeitam.

2 — As empresas integradas no SPER que estão sujeitas a regulação da atividade económica 
por entidades reguladoras próprias e independentes e as que atuam no setor da aviação civil, 
assim como as suas respetivas empresas participadas, são excecionadas do disposto no número 
anterior.

Artigo 22.º

Gestão operacional das empresas públicas

1 — Para efeitos do disposto no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 
8 de janeiro, as empresas públicas devem assegurar o cumprimento das orientações estratégicas 
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globais e específicas da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 117/2017, de 27 de 
outubro, nomeadamente no que respeita à adoção de medidas que visem alcançar os objetivos 
financeiros e não financeiros que venham a ser definidos e/ou contratualizados com as tutelas 
financeira e setorial.

2 — Os gastos com pessoal, corrigidos das valorizações remuneratórias nos termos do disposto 
na Lei do Orçamento do Estado, devem ser iguais ou inferiores aos montantes registados em 2019, 
exceto para as entidades que demonstrem estar em causa o seu normal e regular funcionamento 
e o adequado desempenho da sua atividade.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aumento dos encargos com pessoal 
decorrentes de eventuais aumentos salariais tem como limite a atualização salarial que vier a ser 
aprovada para os trabalhadores da Administração Pública, bem como o desempenho económico-
-financeiro das empresas, em termos a definir por despacho dos membros do Governo Regional 
responsáveis pela área das finanças e pelo respetivo setor de atividade.

4 — As empresas integradas no setor público empresarial regional que estão sujeitas a regu-
lação da atividade económica por entidades reguladoras próprias e independentes e as que atuam 
no setor da aviação civil, assim como as suas respetivas empresas participadas, são excecionadas 
das restrições relativas ao aumento dos encargos com pessoal, previstas nos números anteriores.

Artigo 23.º

Confirmação da situação tributária e contributiva no âmbito dos pagamentos a efetuar
pelos serviços da Administração Pública e outras entidades

1 — Os serviços públicos regionais e aqueles cuja gestão financeira e patrimonial se rege 
pelo regime jurídico das entidades públicas empresariais regionais, antes de efetuarem quaisquer 
pagamentos a entidades, no âmbito de procedimentos administrativos para cuja instrução ou de-
cisão final seja legal ou regulamentarmente exigida a apresentação de certidão comprovativa de 
situação tributária ou contributiva regularizada, e quando tenha decorrido o prazo de validade da 
mesma, devem verificar se a situação tributária e contributiva do beneficiário do pagamento se 
encontra regularizada.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade processadora exige certidão com-
provativa da situação tributária e contributiva regularizada, podendo esta ser dispensada quando 
o interessado, mediante autorização prestada nos termos da lei, permita à entidade pagadora a 
consulta da mesma.

3 — As entidades referidas no n.º 1, quando verifiquem que o beneficiário do pagamento não 
tem a situação tributária ou contributiva regularizada, devem reter o montante em dívida com o limite 
máximo de retenção de 25 % do valor total do pagamento a efetuar e proceder ao seu depósito à 
ordem da entidade credora ou, se for o caso, ao órgão da execução fiscal.

4 — O disposto neste artigo não prejudica, na parte nele não regulada, a aplicação do regime 
previsto no artigo 198.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

5 — Sempre que da aplicação do presente artigo resulte a retenção de verbas para o paga-
mento, cumulativo, de dívidas fiscais e dívidas contributivas, aquelas devem ser repartidas pelas 
entidades credoras na proporção dos respetivos créditos, nunca podendo a retenção total exceder 
o limite de 25 % do valor do pagamento a efetuar.

Artigo 24.º

Regime aplicável às entidades públicas reclassificadas

As Entidades Públicas Reclassificadas integradas no setor público administrativo como serviços 
e fundos autónomos regem -se por um regime especial de controlo da execução orçamental, não 
lhes sendo aplicáveis as regras relativas:

a) À cabimentação da despesa;
b) Às alterações orçamentais, com exceção das que envolvam a diminuição do saldo global, 

as que envolvam o reforço, a inscrição ou anulação de dotações relativas a ativos ou passivos 
financeiros, ou que respeitem a descativações;
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c) À transição de saldos;
d) Aos fundos de maneio;
e) Aos prazos para autorização de pagamentos e cobrança de receita.

Artigo 25.º

Regulamentação

O membro do Governo Regional com competência na área das finanças emitirá os regula-
mentos que se mostrem necessários à execução do presente diploma.

Artigo 26.º

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de janeiro de 2020.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, nas Velas, em 23 de janeiro de 2020.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 11 de fevereiro de 2020.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

113008757 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 2/2020/M

Sumário: Recomenda ao Governo da República para cumprir com a construção do Novo Hospital 
da Madeira.

«Para cumprir com a construção do Novo Hospital na Madeira»

A construção de um novo Hospital é uma necessidade imperiosa para a Região Autónoma da 
Madeira. Nesse sentido, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira aprovou, por 
unanimidade, a 26 de novembro de 2015, a Resolução n.º 1/2016/M, de 4 de janeiro, que classificou 
o Novo Hospital para a Madeira como Projeto Prioritário.

Na defesa da construção do Novo Hospital, outras deliberações foram aprovadas na Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira e na Assembleia da República. A Região Autónoma da 
Madeira apresentou a 29 de junho de 2016 ao Ministério das Finanças a candidatura do Hospital 
Central da Madeira a Projeto de Interesse Comum (PIC), para efeitos de financiamento por parte 
do Orçamento do Estado, nos termos do disposto no artigo 51.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 
setembro, na sua redação atual.

A partir de diversas iniciativas legislativas foram propostas e inscritas nos Orçamentos do 
Estado para os anos de 2017, 2018 e 2019, normas relativas à construção do Hospital Central da 
Madeira. O artigo 78.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para o ano de 2019, estipula que o Governo da República assegura apoio financeiro correspondente 
a 50 % do valor da construção, fiscalização da empreitada e aquisição de equipamento médico e 
hospitalar do futuro Hospital Central da Madeira, em cooperação com os órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma da Madeira, de acordo com a candidatura a Projeto de Interesse Comum já 
aprovada.

Pese embora a inscrição em sucessivos Orçamentos do Estado, a construção do Hospital 
da Madeira tarda a acontecer, construção que é uma necessidade e premência, uma vez que as 
insuficiências apresentadas não se resolvem com remodelações e ampliações.

No entanto, nos últimos tempos, adensaram -se dúvidas e falhas de comunicação da parte do 
Governo da República, quer por intermédio do Ministério da Saúde, que não prestou os necessários 
esclarecimentos, quer por intermédio do Ministério das Finanças, que não concretizou os meios 
financeiros, multiplicando -se inércias administrativas.

Ou seja, não foram já definidos os modelos de financiamento e a calendarização para a cons-
trução do Novo Hospital da Madeira nem mesmo foi determinado quando o irão ser.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do 
n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, e revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
recomendar ao Governo da República, que:

1 — Através do Orçamento do Estado, garanta no calendário articulado com a Região Autó-
noma da Madeira, e de acordo com o Plano Plurianual de Investimento (PPI), o financiamento do 
Projeto de Interesse Comum (PIC) já aprovado quanto ao Hospital Central da Madeira;

2 — Explicite, para efeitos de financiamento público, a calendarização que vincula diretamente 
a República à execução do Projeto de Interesse Comum em causa na presente Resolução.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
9 de janeiro de 2020.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

112996357 
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